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7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119c/cart. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

• 7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentosde liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
:?.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3°
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
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7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. \
7.11. Havendo erro na apresentação da nota ifscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no ad. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77,
de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo ifnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento

• 7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-ne cLocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

• expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943;
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-
Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II,
alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n°116, de 2021), ou de sociedade simples; 8.24. Certidão
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negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela

S pertinente.8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n°
14.133, de 2021, art. 65, §1°).
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade;
8.31. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, II, da Lei
n° 14.133/21)
8.31.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante.

S 8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadropermanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil e um
Engenheiro Ambiental, que será(ão) responsável (eis) pela execução dos serviços, detentor de
atestado de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o
profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e
de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, I, da
Lei n° 14.133/21)
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante,
contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional
detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.°
1447/2015/TCU - Plenário).

8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados.
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração;
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
ostros documentos.
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.846.059,25 (um milhão, oitocentos equarentaeseis
mil, cinquenta e nove reais e vinte e cinco centavos), conforme custos apostos no Projeto
Básico/Executivo aportado nos autos.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município.

26.782.0004.1-018 - Recuperação/Abertura de Estradas Vicinais
4.4.90.51 - Obras e Instalações

São Francisco do Brejão (MA), 09 de março de 2026

Ediney de Carvalho Gonçalves

• Secretário Municipal de Infraestrutura
APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido

documento.

EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES
Prefeita Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

• 1- INFORMAÇÕES GERAIS
Processo Administrativo n° 031/2026

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

a) Ediney de Carvalho Gonçalves

Secretário Municipal de Infraestrutura

Portaria n° 006/2025

b) Marcos André Oliveira Sousa

Engenheiro Civil

CREA/RNP n° 191948843-0

II - DIAGNÕSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à RECUPERAÇÃO DE

ESTRADA VICINAL QUE LIGA A SEDE AO SETOR VILA LEAL NO MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO

DO BREJÃO - MA.

Assim, o objetivo da contratação é promover a recuperação e a manutenção da

estrada vicinal no município de São Francisco do Brejão - MA, garantindo condições adequadas de

trafegabilidade, segurança e acessibilidade ao longo de todo o ano, especialmente para o escoamento

da produção agrícola, o transporte escolar e o deslocamento da população rural. Busca-se, ainda,

preservar a infraestrutura existente, reduzir custos com intervenções emergenciais, minimizar impactos

causados por chuvas e desgastes naturais e contribuir para o desenvolvimento econômico e social das

comunidades atendidas, assegurando maior integração entre a zona rural e a sede do município.
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Com base nos fundamentos da Lei n° 14.133/2021, este estudo visà fornecér

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE

LIGA A SEDE AO SETOR VILA LEAL NO MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA.

Justificativa.

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.

A RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA A SEDE AO SETOR VILA

LEAL NO MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA, se justifica pela necessidade de

promover a melhoria das condições de tráfego na via rural, garantindo maior segurança, mobilidade e

acessibilidade para a população que depende diariamente dessa estrada para deslocamento,

transporte escolar, acesso a serviços essenciais e escoamento da produção agrícola.

A execução dos serviços é fundamental para minimizar os impactos causados

pelas chuvas, pelo desgaste natural do solo e pela ausência de manutenção periódica, fatores que

comprometem a trafegabilidade e aumentam os custos de transporte. Além disso, a intervenção

contribui para a integração entre a comunidade rural e a sede do município, fortalecendo as

atividades econômicas locais e assegurando melhores condições de vida à população.

Dessa forma, a realização da recuperação e manutenção da estrada vicinal

representa medida necessária e estratégica para o desenvolvimento socioeconômico do município,

S promovendo maior eficiência logística, redução de isolamento de comunidades e garantia do direitode ir e vir com segurança e dignidade.

Relatório fotográfico

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura

do responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local onde

será realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar pontos

de início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um único

sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui.

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos topográficos,

batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam relevantes para

concepção do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas pertinentes, inciso

XXV, § 6° da Lei 14.133/2021. Os estudos devem conter identificação do responsável técnico e

assinatura.
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Mapa ou croqui com a localização da obra. _ ,ï

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área

de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas

do local (graus, minutos e segundos).

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É

indicado seguir um único sentido.

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras

i
O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade à

manutenção e conservação das estradas vicinais municipais.

Dos requisitos do potencial contratação

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO.

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade

S estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais comoo INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei n° 8.078/90 - Código de

Defesa do Consumidor.

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o

cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei n° 14.133/21.

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento

dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber:

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo).

• Procedimento para execução dos serviços.

• Equipamentos necessários.
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METODOLOGIA EXECUTIVA DA RECUPERAÇÃO DA ESTRADA VICINAL QUE L

VILA LEAL

FI

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

Os serviços preliminares compreendem todas as atividades iniciais necessárias à implantação da obra

e à criação das condições adequadas para o início e desenvolvimento dos trabalhos, garantindo

organização, segurança e eficiência operacional.

Inicialmente será executado o fornecimento e instalação da placa de obra em chapa galvanizada, com

estrutura de madeira, em local visível e de fácil identificação, contendo as informações obrigatórias

conforme legislação e normas vigentes. A placa deverá possuir dimensões, layout e fixação

adequados, assegurando resistência às intempéries e permanência durante toda a execução da obra.

! Será implantada a administração local da obra, com a disponibilização de equipe técnica, apoio
operacional e estrutura mínima necessária ao acompanhamento dos serviços, controle de qualidade,

fiscalização, segurança do trabalho e atendimento às exigências legais e contratuais.

Também fazem parte desta etapa a mobilização de equipamentos, instalação de acessos provisórios,

organização do canteiro, definição de áreas de apoio e todas as providências necessárias para o

adequado início das atividades executivas.

2. DESMATAMENTO

Os serviços de desmatamento compreendem a retirada da vegetação existente na área de intervenção,

de forma controlada e dentro dos limites estabelecidos em projeto, visando preparar o terreno para as

etapas subsequentes de terraplenagem.

Será realizado o desmatamento, destocamento e limpeza da área com remoção de árvores de

pequeno porte, com diâmetro de até 0,15 m, incluindo a retirada de raízes, galhos, troncos e demais

materiais orgânicos.

Também será executado o destocamento de árvores com diâmetro entre 0,15 m e 0,30 m, utilizando

equipamentos apropriados, garantindo a remoção completa dos tocos e raízes que possam

comprometer a estabilidade do terreno ou a execução das camadas estruturais.

Todo o material vegetal resultante será devidamente removido e destinado a local adequado, conforme

orientações ambientais e normas vigentes.

Inclui-se ainda a recuperação de áreas degradadas, com reparação de danos físicos decorrentes das

atividades de limpeza, visando restabelecer as condições naturais do terreno nas áreas adjacentes à

obra, evitando processos erosivos e impactos ambientais negativos.

3. TERRAPLENAGEM E RETIRADAS

A etapa de terraplenagem compreende o conjunto de operações destinadas à conformação do terreno,

adequando-o às cotas, alinhamentos e seções previstas em projeto, garantindo suporte adequado às

camadas de revestimento e ao tráfego futuro.

Serão executados serviços de escavação, carga e transporte de materiais de 1a categoria, com

diferentes distâncias médias de transporte (DMT), utilizando escavadeiras, carregadeiras e caminhões

basculantes, conforme a necessidade operacional.

Também serão executadas escavações em material de 2a categoria, quando identificada maior

resistência do solo, com uso de equipamentos compatíveis e técnicas apropriadas.
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Incluem-se nesta fase: ` : T.i,J Y
• Escavação e carga de material de jazida, com trator e carregadeira;

• Transporte de material com caminhões basculantes em vias com revestimento primário;

• Compactação de aterros com grau mínimo de 100% do Proctor Normal, garantindo densidade

e estabilidade adequadas;

• Execução de escavação mecânica de valas para drenagem com valetadeira em material de 1a

categoria;

• Reconformação da plataforma da via, com regularização da superfície e adequação da seção

transversal;

• Expurgo de jazida, removendo materiais impróprios ou contaminados para garantir a qualidade

do material utilizado nos aterros.

Todos os serviços deverão observar controle tecnológico, umidade adequada do solo, espessura das

camadas e número de passadas de compactação, assegurando desempenho estrutural e durabilidade

da via.

4. REVESTIMENTO PRIMÁRIO

O revestimento primário será executado com o objetivo de proporcionar condições mínimas de

trafegabilidade, estabilidade da plataforma e redução de processos erosivos, especialmente em vias de

leito natural.

Os serviços compreendem:

• Escavação e carga de material de jazida apropriado para revestimento;

• Transporte do material com caminhões basculantes em rodovia em leito natural;

• Espalhamento do material com trator de esteiras, garantindo uniformidade e distribuição

homogênea ao longo da plataforma;

• Regularização da camada aplicada, atendendo às cotas e seções previstas;

• Compactação dos aterros e da camada de revestimento a 100% do Proctor Normal,

assegurando resistência mecânica e durabilidade.

Durante a execução, deverão ser observadas as condições de umidade ideal, espessura das camadas,

controle de qualidade dos materiais utilizados e veriifcação constante do acabamento superficial.

A execução do revestimento primário deverá proporcionar superfície regular, sem pontos de acúmulo

de água, garantindo adequada drenagem superficial e segurança ao tráfego.

Todos os serviços descritos neste memorial deverão seguir rigorosamente as normas técnicas

vigentes, especificações de projeto, orientações da fiscalização e boas práticas de engenharia,

garantindo qualidade, segurança, durabilidade e desempenho adequado da obra.

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum de engenharia sua oferta

no mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa.
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IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

1 - Descrição da solução

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo

do objeto e, concluindo tratar-se de obra comum de engenharia cuja oferta no mercado é ampla,

indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório,

observadas as disposições contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes.

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará

garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que a obra será executada por preço certo e total. (art.

6°, XXIX da Lei n° 14.133/21)

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem.

• 4 - Resultados pretendidos
O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público no

investimento em intervenções de conservação de estradas vicinais.

5 - Providências a serem adotadas

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua

assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não

concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o ad. 111 da Lei n°14.133/21.

6 - Possíveis impactos ambientais

A Constituição da República assim estabelece em seu ad. 225, in verbis:
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"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilib'rado,; be _,ç e-uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondó-se aó Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes

e futuras gerações"

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a

Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso.

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no

município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o Código

de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal.

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, acessibilidade

das obras públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da elaboração do Projeto

Básico/Executivo.

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao

mercado local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do certame,

que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto.

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão n° 1.666/2019, do E. TCU,

vide:

"avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências contidas no

item 7.2.1 do edital do Pregão 7/2019, quando da ocorrência de outras

licitações promovidas pelo órgão para aquisição de objeto similar, tendo em

vista o número excessivo de desclassificações ocorridas no certame, de

forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado está

preparado para atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade

ambiental e buscar garantir a qualidade dos produtos licitados."

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer n° 00001/2021 CNS/CGU/AGU.
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_V - REQUISITOS DA CONTRAT

A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único

arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word",

"Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

A proposta deverá vir acompanhada IMPRETERIVELMENTE dos seguintes

documentos:

a) Planilha orçamentária ajustada ao preço final, agrupada por etapas de serviços, contendo

• n° do item, descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração),preço unitário, preço total, nos termos do anexo deste Edital;

b) Planilha de composição de quantitativos e preços unitários, com preços em real, de

todos os itens presentes na planilha orçamentária, suas composições conforme projeto

básico/memorial descritivo, demonstrando todo o consumo e os índices de produtividades dos insuetos

envolvidos em cada atividade a ser executada, especialmente quanto à observância da caracterização

das atividades ou operações perigosas, conforme estabelecido pela legislação vigente, para fins de

correta composição dos encargos trabalhistas incidentes sobre a mão de obra envolvida, com ajuste

dos valores unitários de acordo com as especificações estabelecidas, em atividades com potencial

risco, aplica-se a previsão legal de acréscimo remuneratório, apresentada em via digitalizada ou PDF

com assinatura eletrônica, respeitado o teto máximo de preços unitários e totais, nos termos da Súmula

258 do TCU;

c) Cronograma físico financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e

seus desembolsos, apresentada em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrônica;

• d) Planilha de composição do detalhamento do BDI e encargos sociais, detalhando todos

os seus componentes, inclusive percentual e a apresentação de memorial justificando os percentuais

de seu BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), que descreve os custos indiretos envolvidos na

execução de obras e serviços, em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrônica, respeitado o teto

máximo de preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU;

e) Curva ABC, elaborada com base na planilha orçamentária apresentada, demonstrando a

representatividade percentual dos materiais, serviços e equipamentos que compõem o custo total da

proposta, devidamente classificados nas categorias A, B e C, conforme sua relevância financeira. A

Curva ABC deverá ser apresentada em via digitalizada ou em formato PDF, com assinatura eletrônica

do responsável técnico, de modo a permitir à Administração a análise da concentração dos custos e a

verificação da adequação orçamentária da proposta.

f) Proposta ajustada ao preço final, com os dados da empresa, descrição do objeto da

licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de validade,

local, data e a declaração de que o Prazo de garantia total dos serviços executados contra quaisquer

defeitos de material e/ou serviços, pela solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a 5 anos,

,conforme art. 618 do Código Civil e o ad. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)
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contado da data de emissão do termo de recebimento definitivo, bem como a ass

representante legal, de acordo com o edital.

JUSTIFICATIVA TÉCNICA - ENGENHEIRO AMBIENTAL

A exigência de profissional Engenheiro Ambiental se justiifca tecnicamente pela natureza dos

serviços a serem executados e pelos potenciais impactos ambientais associados às intervenções

previstas, especialmente em atividades que envolvem movimentação de solo, intervenções em áreas

naturais, manejo de recursos hídricos, controle de processos erosivos e destinação de resíduos.

• A atuação desse profissional é essencial para o planejamento, acompanhamento efiscalização das ações sob a ótica ambiental, garantindo o cumprimento da legislação vigente, das

normas técnicas e das condicionantes de licenciamento ambiental, quando aplicáveis. O Engenheiro

Ambiental é responsável por identiifcar, avaliar e propor medidas mitigadoras e compensatórias para

reduzir possíveis danos ao meio ambiente, assegurando a execução sustentável dos serviços.

Além disso, sua presença contribui para o correto manejo de áreas sensíveis, como

nascentes, cursos d'água e áreas de preservação, bem como para a implementação de práticas

adequadas de controle de erosão, drenagem e recuperação de áreas degradadas, evitando impactos

negativos ao solo, à fauna, à flora e à qualidade da água.

Dessa forma, a exigência de Engenheiro Ambiental na equipe técnica se mostra necessária

para garantir a responsabilidade ambiental do empreendimento, a prevenção de passivos ambientais,

a conformidade legal e a sustentabilidade das intervenções, assegurando que os serviços sejam

• executados com eifciência técnica e respeito ao meio ambiente.

VI- POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de

contratação de obra comum de engenharia cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e

instrumento convocatório;

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto,

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir

a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da

eficiência e economicidade, dentre outros;

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental ao

município;
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CONCLUI-SE

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos

todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação

de vigência, em especial a Lei n° 14.133/2021.

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse público

da contratação.

Ediney de Carvalho Gonçalves
Secretário Municipal de Infraestrutura•

Marcos André Oliveira Sousa

Engenheiro Civil

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no
referido documento.

Edinalva Brandão Gonçalves

Prefeita Municipal
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CONCORRÊNCIA N° 008/2026

(Processo Administrativo n° 031/2026)
ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS N° ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO

FRANCISCO DO BREJÃO (MA) E A EMPRESA

O Município de São Francisco do Brejão (MA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ sob o n° 01.616.680/0001-35, com sede administrativa na Rua Padre Cícero n° 51, Centro,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, neste ato representada por seu

Secretário Municipal de Infraestrutura Sr. EDINEY DE CARVALHO GONÇALVES, brasileiro, casado,
agente político, portador da cédula de identidade de n° 179150820018 SSP-MA e do CPF n°

S 000.294.583-58, doravante denominado CONTRATANTE, e a , pessoa jurídica de direitoprivado inscrita no CNPJ/MF sob o n° , com sede na , doravante denominado
CONTRATANTE, e a , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n°

com sede na , doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n°

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 031/2026 e em observância às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Concorrência n° 008/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de recuperação de estrada
vicinal que liga a sede ao setor Vila Leal no município de São Francisco do Brejão - MA, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência n° 008/2026, identificada no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Projeto Básico;
1.3.3. O Edital da Licitação;

• 1.3.4. A Proposta do contratado;1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua
assinatura, na forma do art. 105, da Lei n°14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessôsVab
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

• 7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deifnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

• fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suasexpensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
r) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

• trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadò\peloíseáLdo_ i
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116„p rág ãfo'
único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

• 9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoriaprofissional.
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975,
de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, deifnidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da
Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela
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Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21,

de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte

e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.

• 9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratadodeverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação ): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

• conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidosestão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e
15.116, de 2004.
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata. 9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-
se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia.
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
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qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabà hos, cõnforme
procedimento previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projefó (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do
Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20%
do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de
2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
OU para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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12.6. O contrato odera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dën-atúrézã,p

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão oú entidadé
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

26.782.0004.1-018 - Recuperação/Abertura de Estradas Vicinais
4.4.90.51 - Obras e Instalações

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oifcial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da cidade de Açailândia (MA), comarca da qual o município de São Francisco do
Brejão (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n°14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

São Francisco do Brejão (MA), _ de de 2026

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

CPF:

2-

CPF:
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CONCORRÊNCIA N° 008/2026

(Processo Administrativo n° 031/2026)
ANEXO III

(Proposta de Preços)

de de

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de à Rua , n.°
inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por

portador do CPF n.° e R.G. n.° , abaixo
assinado propõe à Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão - MA, através da Secretaria
Municipal de Infraestrutura, os preços infra discriminados para a execução de serviços de recuperação
de estrada vicinal que liga a sede ao setor Vila Leal, objeto do CONCORRENCIA N° 008/2026 - CPL:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER V. TOTAL

Execução de serviços de recuperação de estrada vicinal que liga a
1 sede ao setor Vila Leal no município de São Francisco do Brejão - 5622

MA.

r

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CATSER

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de sua abertura;

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço"
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura;

c) O valor total da proposta é de R$ ( )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

•
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CONCORRÊNCIA N° 008/2026

(Processo Administrativo n° 031/2026)

ANEXO IV

(Projeto Básico/Executivo)
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MUMCfPIO DE SÃO FRANCISCO

SETOR DE ENCENHR]

CN P.J : 01.616.580!0001-3

TERMO DE REFERÊNCIA

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADA
VICINAL QUE LIGAR SEDE AO SETOR VILA LEAL NO MUNICIPIO DE SÃO
FRANCISCO DO BREJÃO - MA.

CONSIDERAÇÕES ÕERAIS

• Qualquer dúvida, não só quanto à interpretação destas especificações,

mas de qualquer outro documento, imediatamente deverá ser consultada

a fiscalização.

• Independentemente do que aqui é preceituado, a execução de todo e

qualquer serviço deverá obedecer rigorosamente às Normas Técnicas

oficiais em vigor para cada caso.

APRESENTAÇÃO. DO OBJETO:

Contratação de pessoa jurídica para REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS

DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA SEDE AO SETOR

VILA LEAL NO MUNICIPIO DE SÃO. FRANCISCO DO BREJÃO - MA, na forma

estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos no Sistema Nacional

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI-MA e afins, no

município de São Francisco do Brejão - MA.

Tal prestação de serviços justifica-se pela necessidade de

restabelecer as condições adequadas de tráfego na estrada vicinal que liga a

sede do município ao setor Vila Leal, em São Francisco do Brejão - Maranhão.

• A via apresenta desgaste do leito, buracos, erosões e pontos com acúmulo de

{
água. Esses problemas dificultam o deslocamento de pessoas e veículos.

A estrada é essencial para a mobilidade da população rural. Ela

permite o transporte escolar, o acesso a unidades de saúde e o deslocamento

para atividades de trabalho e comércio. Também viabiliza o escoamento da

produção agrícola e pecuária. A falta de manutenção reduz a segurança e

aumenta o tempo de viagem.
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A recuperação melhora a infraestrutura e garante tráfego regular

rnte o ano. A intervenção reduz riscos de acidentes e facilita a circulação em

odos de chuva. O serviço também fortalece a ligação entre a sede e a zona

I, o que favorece o desenvolvimento econômico e social do município.

Os serviços previstos incluem regularização da plataforma,

recomposição do revestimento primário, execução de drenagem superficial e

correção de pontos de erosão. Essas ações aumentam a durabilidade da via e

diminuem a necessidade de reparos ; equentes.

A execução atende ao interesse público. O serviço assegura o

direito de locomoção, amplia o acesso a serviços públicas e contribui para o

fortalecimento das atividades produtivas locais.

•

MUNICÍPIO LOCALIZAÇÃO EXTENSÃO (KM) OBRA

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA

ESTRADA VICINAL QUE.
21,43 A SEDE AO SETOR VILA LEAL NO MUNICIPIO DE

LIGA A SEDE A VILA LEAL
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA

r

\

MarC0$ A r Oh eira Sousa
CR> IRNF.19 9a$ 43 t

RESPONSÁVEL TÉCNICO ,
ENGENHEIRO CIVIL

PREFEITURA DE SÃO FAPCISCO DO BREJÃO
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Paslrão'Aiimentado a Padrão Penetração
FAIXA DE DESMATAMENTO: Variável _

Largura média adotada => 6;50 '_ =
PLATAFORMA: -

REVESTIMENTO PRIMÁRIO Espessura mínima de;20,00 cm

(ENCASCALHAMENTO): em toda extensão é largura

DRENAGEM SUPERFICIAL

2 Mínimo - 3%

ABAULAMENTO TRANSVERSAL: - Pequenos cortes

OUTROS ELEMENTOS:
Descidas laterais (bigodes) em aclives/declives.

Envaletamento lateral nó trecho da estrada.
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ASSENTAMENTO

1.1 - Como pressuposto 4r cïa , amitEr-:se-á que o ir5ç5d0 geométrico da estrada

foi definido por ocasião da eiaboração da Estudo de Viabilidade Técnica do

Assentamento - EVT, encc.: _ _ :.>-s . _ a dc ceia cana "

topográfica do parcelamento rurc .

1.2 - O reconhecimento expedito cc campo oeverã ser feito por profissional

habilitado e constituirá numa inspeção expicratéria, por meio terrestre e contato

com liderança da comunidade local, com o objetivo de verificar a topografia da

região, percorrendo-se estradas or«enti a ex.antes na mesma área, para

possíveis correções do traçado.

1.2.1 - Havendo necessidade _ w . ..c_n 2c , _,:1 .. i.c.ai, sej =_ c a: a ev;ta'

cortes em materiais pétreos, regiões al :y°.adiças ou de solos moles e fofos, e

cortes profundos, deverá ser feito um estudo d« variantes visando selecionar a

diretriz mais viável técnica e ecoosomfcasmen_c, O estudo devera, tar` ciar n

,I

Ì

w

possível, respeitar a faixa de don,ínie `_c osta .elo parcelamento run

t.3 - Realizado o reconhecimento terrestre e selecionada a melhor diretriz, será

,.,rocedida a locarão do seu eixo, com piouetamento, normalmente, de 20 em 20

metros, em toda a sua extensão, cravando-se, à margem do caminhamento,

estacas testemunha; de madeira; com cerca de 40 a 00 cm de comprimento, as

duais serão numeradas em o c c: omsnra. ti _. a :!ec.

2 - NIVELAMENTO DO EIXO

2.1 - O eixo de locação sem r adis cngiIudi a€r tcr ie e transversalmente

mediante o emprego de instrumentos topográficos adequados, nos casas

cabíveis, tal como nos grandes aterros movimentos de terraplenagem.

2.2 - De posse de tais dados, serão €
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2.2.1 - perfil longitudinal do terreno no eixo locadc, obedecendo as escalas de

1:200 na vertical e 1:2.000 na horizontal, no qual será lançado o greide, bem

como as obras de arte.

2.2.2 - seções transversais-do terreno em cada estaca.

2.3 - A partir dos desenhos definidos no item .anterior, calcular-se-á os volumes

de terra a movimentar, preparando-se os quadros de cubação e as notas de

serviço.

2.3.1 - Os quadros de cubação, nc a de serviço, desenhos, fluxograma de

distribuição das massas indicando a origem e destino dos materiais a serem

empregados, com seus respectivos volumes e distâncias de transporte

calculados, constituirão. o Projeto Simplificado de. Terraplenagem que

obrigatoriamente devera ser aprovado peià fiscalização, antes da execução de

qualquer etapa seguinte.

2.3.2 - A elaboração do Projeto Simplificado de'Tëi^raplenagem será dispensada

quando ocorrer as seguintes situações:

a) greide cóincidente com o perfil natural do terreno, comumente denominado

"rolado" ou "colado" em grande parte da èxtensao da estrada;

õ) greide com elevação minitr a de O,3Dm para estradas em regiões planas;•

c) em todos os casos de peq ienos cortes e 'aterros, em pontos.localizados, que

resultem em baixa movimentação de terra

3- TER PLENAGEï~erï:

3.1 - ®esmatarento, destocamento e limpeza:

3.1.1 - Os serviços de desmatamento, destocamentó e limpeza objetivam

rPmrv r tIC nhCfr!irr1PC existentes. tais como árvores arbustos, tocos raizes

vegetação rasteira e todo e qualquer material indesejável, das áreas destinadas

à implantação do corpo estradai:

3.1.2 -As árvores e arbustos que não interferirem na construção e que tiverem

especial valor por razões históricas, cênicas ou por outro motivo relevante

•

1

a

n

deverão ser preservados.
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3.1 .3 - O material resultante do desmatamento e destacamento será removido

para as laterais da faixa desnatada, conforme a orientação da fiscalização,

podendo a madeira-de-lei proveniente dá derrubada de árvores ser utilizada na

construção de pontes, escoramentos e estaqueamentos, por proposta da

fiscalização. _

3.1.4 - A operação da limpeza tem por objetivo o corte da camada superficial do

terreno, numa profundidade entre 0,1gm a ©,35m, para; o expurgo da camada

vegetal existente, visando; posteriorm te, a colocação de material selecionado

de maior capacidade de supòrte.

3.1.5 - O controle dos serviços será feito pela fiscalização mediante apreciação

visual de sua qualidade. .

3.2 - Cortes:

3.2.1 - As operações de corte consist m na ésdavaçãó, carga e transporte do

material que constitui o terreno natural, até ser: atingida a linha do greide

projetado e/ou a rampa máxima admissível. E suas execuções sempre serão

precedidas dos serviços de desmatamento; destocámento e limpeza.

3.2.2 - O desenvolvimento da escavação processar-se-á mediante a previsão de

utilização do material extraído ou de sua rejeição.

3.2.3 - O material inservível à execução de atzrros ou de reforço do sub-leito

deverá ser removido para o bota-fora a,ser indicado pela fiscalização.

3.2.4 - Sempre que o material extraído dos cortes for viável, técnica e

economicamente, à execução do revestimento primário; deverá ser feito um

depósito do referido material para posterior utilização.

3.2.5 - Os taludes d2 cortes, para materiais suficientemente estáveis, deverão

apresentar a inclinação de 3(V):2(H); podendo variãr em função das condições

de estabilidade do solo. -

3.3 - Aterros:

PR. ' .. º"URA DE SÃO FRA EJÃO
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3:3:1 -. Os serviços de execução de _ aterros consistem _ na deposição,

espalhamento e corr pactação de materia! adequado sobre o terreno natural; até

ser atingida alinha do greide projetado.

3.3.2 - O material destinado à construção de aterros. deverá estar isento de

quantidade prejudicial de matéria orgânics, tais corno folhes, capim e raízes.

3.3.3 - Os aterros só déverão ser iniciados após a conclúsão de todas as obras

de arte còrrentes que interceptarem o corpoestrada!, No.caso dás obras de arte

especiais; se estas forem construid& rtes dos aterros`, todas as medidas de

precaução deV,,e€ão ser tomadas e fim ae que o método construtivo empregado

para ã .construção dos aterros de acesso não origine movimentos ou tensões

inde das'r;estas obras de arte

3:3:4 - Quando necessàni a còns.ruoão de at ,sros em terrenos saturados.

deverá previarnePte ser executado à drenagem da arca. a secagem pode ser

efetuada por meio de valetas de interceptàção, o construção de linhas de

bueiros, ou de psssagem molhada, da forma mais economica.

3.3.5 - O lançarreni;o do matei ia! para á construção dos aterros devera ser feito

em camadas sucessivas, com espeuia msxirna.de 0,30 m, podendo esta ser

reduzida a critério da fiscalização', quando se matar de solos argilosos com pouco

ou nenhum material granular.

3.3.6 -. O material deverá ser descarregado em montes ou em leiras no leito do

corpo estrada! e espalhado ,por motorivelado: a ou equipamento similar; para

obtenção da necessária unirorn;idade de d nbuição e ae espessura da camada,

atentando-se: para o;-abaulamento transvarsal mínimo que deverá ser dado à

pista, á fim de: propiciar a sus drenagem

3:3.7 -. Quando necessário _umedecer o matér para com pactação, o

umidecimento :sera feito por caminhão. -tanque munido :de espargedor. Se, ao

contrario, a umidade for excessiva; a evaporação poderá ser agilizada pela

utilização de motoniveladora ou grade de disco puxada por um trator agrícola. O

controle do. teor de;umidade' do:solo sera visual. - -
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3.3.8. - A compactáção deverá ser exeçutádá dás bordas dá estrada para o seu

centro, passando-se.o rolo, no mínimo, 04 (quatro) vezes por faixa..

3.3.0 - Os aterros próximos aos encontros de pontes, o enchimento de cavas de

fundações e de trincheiras de bueiros, bem como todas as áreas de difícil acesso

ao equipamento usual de compactação, serão compactados mediante o uso de

equipamento adequado; como soquotes manuais •e sapos mecânicos. A

execução será em camadas, nas mesmas condições exigidas para o corpo dos

•i ,. aterros.
..

3.3.10 - Em regiões onde houver predominância de areia; os aterros poderão ser

executados com o emprego deste materiel,.o qual devera ser confinado mediante

a adição e compactação d.e material argiloso, emq camadas subsequentes ao

aterro em areia.

3.3.11 - Os taludas de aterros apre entãrãc a inclinação de 2(V):3(H).

3.3.12 - No caso de aterros superiores a 0,80 m de altura, recomenda-se o

alargamento de 0,50 m de ambos os lados da plataforma.

3.4 - Empréstimos e bota¢derrÉtrÓ:

3.4.1 - Os empréstimos destibam-se à _obtenção ou complementação dos

volumes necessários à. execução dos aterros, bera . como do. revestimento

primário, e terão seu . aproveitarnen₹o dependente da ocorrência de materiais

adequados e respectiva exploração em condições econômicas:

3.4.2 - Sempre que possível: os empréstimos deverão ser executados junto ao
m

V corpo estradai, resultando prioritariamente em alargamento dos cõrtes.
F'

3.4.3 - Os empréstimos em alargamento de cortes deverão, preferencialmente,

atingir .a cota do gréide. Nos treohos em cura, sempre que possível, situar-se-

ão do lado interno desta, e alinha de fundo do empréstimo deverá promover a

drenagem adequada, impedindo .a condução de , águas pluviais para a

plataforma. .

3.4.4 - Os empréstimos não .decorrentes de alargamento de cortes, deverão

situar-se de. modo a, não "interferir, no aspecto paisagístico da região. As

PNi EmJltA DE SÂO ,ºX x ckTâ áw 8i'•L .l a.. . .
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3.4.5 - Quando os empréstimos forem destinados .ã construção de trechos em

greide elevados utilizar-se-á, preferencolmente, o bota-dentro por ser de baixo

custo construtivo.

3.4.6 - As caixas do bota-dentro serão per per diculares ao eixo da estrada,

. _. devendo ser deixada entre elas, como testemunha, uma faixa de largura não

1,00 m. larç?ura no vezesinferior a A das caixa deverá ser, máximo; duas à da

_ãolamina do equipamento que es . 'er em operação.

3.4.7 - O bota-dentro não deverá ser empregado para o levantamento de greide

acima de 50 cm e em platatcrms com mas de 6,00 rn de:&argura.

3.4.8 - O bordo interno da caba d& e mp ssïino, quando aberta ao lado de

trechos em greide elevado, devera localizar-se à dstánca mínima de 5,00 m do

rr '} pé do aterro. -

P 3.4.9 - Entre o_'bordo externo da caixa de empréstimo e o limite da faixa de

domínio, deverá ser mantida serri exploração urna faixa de 1,00 m de largura, a

fim de permitir o implantação de vedação delimitadora. No caso de caixa de

empréstimo resultante de alargamento de corte, es ca faixa deverá ter largura

mínima de 3,00 m, com a finalidade de permitir também a implantação da valeta

de proteção.

3.4.10 - O acabamento dos tordos das taxas de empréstimos deverá sor

executado sob tal udes estáveis.

3.4.11 -Por uma questão de estética. o iargamento de cortes e os .empréstimos_

laterais deverão ser feitos ur formemente emn longos tachos, ao invés de serem

intermitentes opa com dimensões variáveis.

n r 3.5 - Regularização da poataforrn. c -nscrmaçác âdiíca);
_

3.5.1 - O serviço de regularização mecânica da plataforma, também conhecido

- como conformação mecânica, visa proporcionar a conformação das seções
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Je 05% (cinco por cento). Este serviço deverá ser oesenvoiviao por meio de

motoniveladora, com lâmina inclinada no sentido de dar ao leito a conformação

desejada e complementado com a operação de compãctação. 3.5.2 - Para tornar

superfície do corpo estradai homogênea, suave e regularizada, deverá as:

ocedido a escarificação de toda a camada da platafor{ ;c.

Revest ..

3.6. i -- = e s:ëmerto pdmaric é e cama{ca constituída da mistura

partículas granulares naturais ou ar i . s :asatanter. c 6 ..acc a da capa ia

pista de rolamento.

3.6.2 - As jazidas de material de reves õ o enàa p ima: o somente serão uti izc .,ã

após ser realizado o estudo de economicidade das mesmas e aprovadas pela

:: scalização

3.6.3 - A exe ccão da , ar:=.eas doe t"eves mer cc primário. somente deverá as:

iniciada após a conclusão dos sere ços de regularização da plataforma.

3.6.4 - C lançamento do mater=al do revestimento deverá ser processado em

montes sucessivos, no interior da faixa definida topograficamente, para ser a

pista de rolamento. E o ser espalhamento deverá ser desenvolvido com a

utUização de motoniveladora ou equipamento similar, para obtenção da

necessária uniformidade da espessura da camada, atentando-se pa c

manutenção do abau amento da pletaf=erma, o grai não poderá ser inferior a 03%

(três por cento;

3.6.5 - Concl.u, ,.. cevcca acca.. ar'..n:c. .ater isi co :evestimen;o será

devidamente compactado.

3.6.6 - A compactação será sempre iniciace ce$ s coroas com a previsão as

que, nas primeiras passadas, o rolo seja apoiada metade no acostamento e

metade na camada ao revestirnenro.
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4-DRENAGEM

4.1 - Drenagem superficial ( valetamento ):

4.1.1 - Com o objetivo de proteger o corpo das estradas das inifltrações e

preservar as suas vidas úteis, deverão ser executados serviços de drenagem

superficial, de forma a não permitir a permanência de águas no leito das

plataformas.

4.1.2 - Nas laterais das plataformas dos trechos em cortes deverão ser

construídas valetas (bigodes), com o ; •-opósito de drenar as águas provenientes

dos taludes e das próprias plataformas.

4.1.4 - As valetas laterais deverão ser construídas ao longo da estrada com uma

esconsidade capaz de absorver as massas líquidas da plataforma,e as conduzir

para o exterior da área da estrada', através das saídas laterais (bigodes).

4.1.5 - A taxa de inclinação das valetas deverá ser definida levando em

consideração a declividade do terreno e, tipo de solo, de modo a evitar o

carrearnento do solo e a formação de bacia de águas estagnadas.

4.1.6 - Excepcionalmente, poderão ser construídas valetas de proteção nas

saias dos aterros, quando estes forem executados em vale fechados ou em

boqueirões.

4.2 - Obras transversais:

4.2.1 - Visando permitir a passagem das águas de um lado ao outro do corpo

estrada) deverão ser construídas as necessárias obras transversais, com o

propósito de interceptar a drenagem natural, das áreas adjacentes.

4.2.2 - As obras transversais subdividem-se em duas categorias: obras de arte

correntes e obras de arte especiais.

4.2.3 - A obra de arte especial deverá ser enteridida como aquela cujo vão livre

total seja superior a 6,00 (seis) metros medidos entre os encontros ou entre os

pilares, tais como ponte, postilhão; viaduto ebúeiros múltiplos. Em caso contrário

será entendida como obra de arte corrente.

FE ITURA D SAO FRANCJCO DO BI JAO
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_- -" 4.2.4.- As obras de arte, de talvegue e de greide, serão totalmente implantadas

antes. do construção dos aterros é seus diâmetros e comprimentos, serão

determinados de acordo com necessidades locais, e serão executadas de

conformidade core a orientação da Fiscalizsção.

5. DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA E COMPROVAÇÃO DE

t

5'

ECXEQWB i U DAD 1 -

'

A deverá vir acompanhada dos yEJ2 TEL E@ EL EN E dos seguintesproposta 9

4

¡ ãocurnentos:

l • a) Planiilha orçamenta 1a at.sda ao c -açc fine, agrupada por etapas de

y > serviços, contendo ri° c bern, descrição do se viço, quantidade .

(obrigatoriamente iguaE à planilha da Administração), preço unitário, preço total,

nos termas do anexo desce Editai;

b). Planiilha de com g slção de quantfaUvos e ¿ a ços onitârlos, com preços

em real, de todos os itens presentes n planilha orçamentária, suas_composições

conforme projeto básico%memoria€ dsscriti'c, demonstrando todo o consumo e

os índices de produ ividades dos insurnos envolvidas em cada atividade a ser

executada, . especialmente. quanto e observância da caracterização das

atividades ou operações perigosas, conforme estabelecido pela legislação _

vigente, para fins de porre₹â composição dos encargos trabalhistas incidentes

sobre a mão de obra envolvida, com ajuste dos valores unitários de acordo com

as especificações estabelecidas, atividades com potencial risco, aplica-se a,em

previsão legal de acréscimo rernurieratório, apresentada em via digitalizada ou

PIJF com assinatura eletrônica, respeitado o teto niaáx mo de preços .unitários e
r

totais, nos termos da Súmula ?J8 do TCU;

•

c) Crondgrama físico flnaicelro, baseado no prazo máximo estipulado pela

Administração e seus desembolsos, apresentada era via digitalizada ou. PDF

. x _ f f. •_.. ,x>>
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com assinatura eletrônica

d) Poan's'iha de c® posição do det .5hamen`to do BOA e encargos sociais,

detalhando todos os seus componentes, i,nciusive percentual e a apresentação

de memorial justificando os pércentuais de seu 3D! (Benefícios e Despesas

Indiretas) que descreve os custes indiretos envolvidos na execução de obras e

serviços, em via diggitaiizada ou. PDF com assinatura eletrônica, respeitado o teto

máximo de preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU;

e) Curva BC, elaborada com base na p`aniiha orcamentárie apresentada,

demonstrando a representatividade percentual dos materiais, serviços e

• equipamentos que compõem o custo total da ronosfa, devidamente

I
classificados nas categorias A, e C conforme' sua relevância financeira. A

Curva ABC deverá ser apresentada em via d;gitsii%adá ou em formato PDF, com

j assinatura eletrônica dore ponsCv21 tecnico, roce mono e perfitir a Administração

a análise da concentração dos custo: e a verificação da adequação orçamentária

da proposta.

r f) Proposta aJuetada ao preço fi Oa , com os' dados da empresa, descrição do

. objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numerai e por extenso, • .
• contendo ainda prazo de v ideda, tical, data es declaração de que o Prazo de

garantia total dos serviços executados conta quaisquer defeitos de material e/ou

serviços; peia solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a5 anos, ,

conforme art. 618 do Código Civil e c art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor) cortado da data de omissão do termo de recebimento

definitivo, bem como a essi satura do respecí vo representante legal, de scordo ,

com o ed,itaL

t

5.1 HABIUTAÇÃO TÉCMC

• a) A comprovação da qualificação técnico-operacional será realizada mediante i
i a`apresentação de, no mínimo, um atestado emitido por pessoa jurídica de direito -

:z

: > ...k ... .

_a 3,k ,
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público ou privado, acompanhado da Certidão de Acervo Operacional (CAO) e

da Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme disposto na Resolução

CONFEA n° 1137[2023. Este atestado deve evidenciara cãpacidade do licitante

para executar atividades compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a

realização.

5.2 REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO DE EXÈQUIBIU®ADE

A Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) estabeleceu critérios objetivos que

geram uma presunção de inexequibilidade. Ao _ atingir essés patamares, a

Administração é obrigada a questionar o licitante..

o Para ,Obras e Sérvi,çcs do Engenharia. Serão consideradas

inexequiveis cropóstas com valores inferiores a 75% do valor

orçado pela Administração. _

o Para Bens e Serviços em Geral: A leis não fiixoU gim percentual, mas

atos normativos infralegais e a jurisprudência do TCU indicam que

há um indício de inexequibilidade para propostas com valores

inferiores 2 50%r do valer 0rr2d0.

Mesmo com esses percentuais, á presúnção de inexequibilidade é relàtiva. Isso

significa que a proposta não o aiiitorhaticamen e desclassificad a. O licitante tem

o direito e o ônus de provar que, apesar do preço baixo, sua proposta é viável.

A Súmula 262 do TCU, embora editada sob a lei anterior, continua a influenciar

esse entendimento, reforçando a necessidade de dar ao, licitante a chance de se

defender:

Nos termos da legislação aplicável e da jurisprudêneià consolidada dó Tribunal

de Contas da União (TCU), á comprovação da exequibílidade exige,

minimamente: _

1. Memória de cálculo detalhada dos custòs unitários, com indicação de

insuetos, coeficientes e produtividades;

•

3
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em principal, nos a1ens abaiÀo destao^ ices

. ' . 2.1 Desmetanento. destccam.ento e limpeza de área com ániores de; mz 12858

t _
di metro até 0.15 m

c , 2.2 Destoc ento de árvores com diámetro de 0,15 a 0,30 m ` un 10 -

i t
2.3 Recupetação de áleas d gradedas (Reppracao de danos físicos) m2 12858

f

i _ Congo descrito na. Re õlução n0.447, de 22 de sétèmbro de 2000,
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Coardenadas Inicio do tre '51.22"S, 47 22'52.27'O

Coordenada≤ Final tlo [reCM1o RGEN GO M 1 S C
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Largura roddia do trecho 6,50

Compnrnento da trecho 2 A3 Km. ) ; I
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RECUPERACAO DE ESTRADA VICIN CC' "

Prroúnrlr.e= _- -- ----_ -_
PREFEITURA MUNICIPAL DESAO FRANCISCO DO BREJAO

Local=-

SEDE DO LIUNICIPIO A VILA LEAL '
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SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO EM ATERRO

SEÇÃO TRANSVERSAL EM CORTE

- 32500--- - 3.2500
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\ou

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL
Proponente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJAO ¡

Local --- ------- --- '_ `SEDE DO MUNIC(PIO A VILA LEAL _/
TitUIO SEÇÃO TRANSVERSAL ` t $

Folha: -TEsc -- -1 4 '`il i I 1

RESPONSÁVEL TÉCNICO

2 MARCOS ANDRÉ OLIVEIRASOUSA
ENGENHEIRO CIVIL

L CREIA/RNP: 191948843-0
FEVEREIRO/2026

SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO MISTA


